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Resumo: Pesquisas de levantamento (survey) em Psicologia utilizando coleta de dados on-line 
(CDO) se tornaram muito populares no Brasil devido a sua facilidade e capacidade de reunir muitos 
participantes. Essa nova prática, no entanto, necessita de uma metodologia própria e levanta 
questões éticas importantes. Problematiza-se, neste artigo, a questão referente à inexistência de 
diretrizes brasileiras que estabelecem as melhores práticas para seu uso, a fim de alcançar o objetivo 
deste estudo teórico de explorar os dilemas éticos e metodológicos referentes ao uso de CDO  
e propor algumas diretrizes e soluções básicas para tais questões. Serão discutidas questões sobre 
consentimento, sigilo e confidencialidade e qualidade dos dados. Além disso, serão apresentadas 
possíveis soluções e alternativas discutidas na literatura. Conclui-se que a pesquisa com uso de CDO 
é muito importante para o cenário brasileiro atual, mas algumas precauções devem ser tomadas a 
fim de garantir a proteção dos participantes e pesquisadores, bem como a qualidade dos dados.
Palavras-chave: Coleta de Dados On-Line, Metodologia de Pesquisa, Ética, Survey.

Ethics in Research: the Use of Online Survey in Psychology

Abstract: Surveys in Psychology using Online Data Collection (ODC) have become popular in 
Brazil due to their ease and potential to gather many participants. This new practice, however, 
needs its own methodology and raises important ethical questions. This article problematizes the 
issue regarding the non-existence of Brazilian guidelines that establish the best practices for its 
use, to reach the study aim of exploring the ethical and methodological dilemmas related to the 
use of ODC and proposing some basic guidelines and solutions to such issues. Issues regarding 
consent, secrecy and confidentiality, and data quality are discussed. Also, possible solutions and 
alternatives discussed in the literature are presented. In conclusion, research using ODC is very 
important for the current Brazilian scenario, but some precautions must be taken to guarantee the 
protection of participants and researchers, as well as the quality of the data.
Keywords: Online Data Collection, Research Methodology, Ethics, Survey. 

Ética en Investigación: el Uso de Encuestas en línea en Psicología

Resumen: Las encuestas en línea (survey) en Psicología que utilizan Compilación de datos en 
línea (CDO) son muy empleadas en Brasil debido a su facilidad y potencial de reunir a muchos 
participantes. Esa nueva práctica necesita su propia metodología y plantea preguntas éticas 
importantes. Este artículo aborda la inexistencia de directrices brasileñas que establecen las 
mejores prácticas para su uso, con el propósito de explorar los dilemas éticos y metodológicos 



2

Psicologia: Ciência e Profissão 2022 v. 42, e238789, 1-13.  

relacionados con el uso de CDO, y proponer algunas pautas y soluciones básicas para tales 
preguntas. Se discutirán temas relacionados con el consentimiento, el secreto, la confidencialidad 
y la calidad de los datos. Además, se presentarán posibles soluciones y alternativas discutidas 
en la literatura. Se concluye que la investigación con CDO es muy importante para el escenario 
brasileño actual, pero se deben tomar algunas medidas para garantizar la protección de los 
participantes e investigadores, así como la calidad de los datos.
Palabras clave: Recopilación de Datos en Línea, Metodología de Investigación, Ética, Survey.

A internet tem se tornado cada vez mais popu-
lar no Brasil e, ao longo das duas primeiras décadas do  
século XXI, tornou-se acessível aos mais diferentes  
públicos. Esse recurso está presente em três de cada 
quatro lares brasileiros (74,9%), segundo pesquisa do 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (2018).  
Os indivíduos que mais utilizam a internet são jovens de 
20 a 24 anos, sendo que 88,4% desses relataram ter acesso 
à internet. Além disso, 31% dos idosos (+60 anos) desta 
amostra relataram utilizar a internet frequentemente, 
indicando um aumento significativo do uso deste recurso 
por essa população em 2018. Isso representa um aumento 
proporcional de 25% quando comparamos esses dados 
aos de 2017. Ademais, o celular foi a forma mais utili-
zada para se acessar à internet, representando 97% dos 
veículos de uso pesquisados e um dos principais respon-
sáveis pela popularização do acesso à internet no país  
(Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, 2018). 

Estes dados revelam que a maioria dos brasileiros 
estão conectados, o que provoca mudanças em sua forma 
de receber e gerar informações. Por isso, a internet se tor-
nou um recurso promissor para o desenvolvimento de 
pesquisas, seja por viabilizar a sua divulgação ou a coleta 
de informações. Um indicativo disso, além do aumento 
da publicação de estudos que utilizam a internet,  
é o grande número de ferramentas disponíveis para a rea-
lização das Coletas de Dados On-line (CDO), tanto com 
assinaturas pagas quanto gratuitas. Alguns exemplos mais 
populares são o MTurk, Survey Monkey, Google Forms,  
Rotator Survey, Survey Gold, Qualtrics e o Eval&GO, 
mas vale considerar que esta lista cresce a cada dia,  
sendo impossível esgotá-la. Essa nova estratégia de coleta de 
dados on-line vem produzindo transformações na maneira 
como pesquisadores das mais diversas áreas, incluindo a 
Psicologia, se relacionam com a coleta e análise de dados. 

Na pesquisa em Psicologia, a utilização de CDO é um 
recurso utilizado, principalmente, para alcançar amos-
tras maiores e diversificadas em um período curto e com 
baixo custo. Isso tem feito com que o uso de CDO como 
ferramenta de trabalho tenha se tornado parte da rotina 

de pesquisadores, seja em estudos que utilizam métodos 
quantitativos, seja em estudos com métodos qualitativos. 
Estudos com métodos quantitativos geralmente utilizam 
a CDO para a formação de grandes bancos de informa-
ções que utilizam questionários e escalas. Essas pesquisas 
são conhecidas como levantamentos – do inglês survey – 
e focam em amostras grandes, capazes de captar a diver-
sidade de um fenômeno em uma população (Creswell, 
2010; Robson & McCartan, 2016). Entretanto, a utilização 
de CDO como uma estratégia de coleta de informações 
traz algumas implicações para o processo de pesquisa, 
mais especificamente no que se refere às questões éticas 
que as envolvem (Bishop & Gray, 2017; Vitak, Shilton, & 
Ashktorab, 2016). No âmbito internacional, diversos arti-
gos tratam sobre diretrizes éticas para o uso de CDO e da 
pesquisa on-line de um modo geral (Andrews, Nonnecke, 
& Preece, 2003; Bruckman, 2002; Hewson, 2016; Tene & 
Polonetsky, 2015); já na literatura brasileira, são poucos 
os artigos que abordam especificamente a realização de 
pesquisas on-line e menores ainda são as que tratam 
sobre isso dentro da pesquisa em Psicologia (Guerriero & 
Minayo, 2013; Kozinets, 2014). 

Primeiramente, é preciso definir ética em pesquisa. 
Para isto, é necessário partir da própria definição de ética. 
Esta diz respeito aos costumes e ações humanas consi-
deradas corretas dentro de uma sociedade (Valls, 2017).  
No ocidente, a ética em pesquisa com seres humanos 
começou a ser amplamente discutida a partir do século XX 
(Guerriero & Minayo, 2013; Guilhem & Diniz, 2017) e se 
encontra em constante revisão, pois acompanha os pro-
cessos de mudança das sociedades, incluindo o que 
passa a ser entendido como justo e os princípios de 
conduta correta, bem como do papel atribuído dentro 
dessas sociedades ao pensamento e ao fazer científico. 
Isto também torna a discussão da ética na pesquisa uma 
discussão política, uma vez que a produção científica é 
sempre guiada por decisões e necessidades sociais sobre 
o que e como pesquisar (Guerriero & Minayo, 2013).

Considerando esta definição, o uso de CDO tem levan-
tado alguns questionamentos: como garantir a qualidade 
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dos dados obtidos por meio de CDO? De que maneira é 
possível garantir uma redução dos riscos para o partici-
pante quando não é possível identificar as condições em 
que a pesquisa está sendo respondida? Quais as seme-
lhanças e diferenças entre duas pesquisas que utilizam os 
mesmos instrumentos, mas uma tem sua coleta de forma 
presencial e a outra obtém informações utilizando a CDO?

Assim, este artigo teórico teve como objetivo refletir 
sobre os dilemas éticos referentes ao uso de CDO em pes-
quisas de levantamento em Psicologia. Sugere-se algumas 
diretrizes para a condução de CDO considerando os dile-
mas éticos levantados. A utilização de CDO é um recurso 
importante para pesquisadores de diferentes áreas;  
contudo, é necessário estar atento às características úni-
cas dessa estratégia de coleta de informações e as reper-
cussões que ela pode apresentar tanto na condução do 
estudo quanto nos dados obtidos por meio desse recurso.

A pesquisa on-line e as questões  
éticas envolvidas

O maior desafio da realização de pesquisas on-line 
é lidar de forma ética com o tipo de dado obtido, ou seja, 
com o dado digital. Segundo Clark et al. (2019), dado digi-
tal é toda e qualquer informação criada e armazenada em 
um ambiente mediado por computadores e possível ser 
transmitida pela internet, incluindo armazenamento e 
processamento para fins conhecidos ou desconhecidos. 
Essa definição é ampla, considerando que o dado digital 
pode ser mais do que somente as respostas que um indi-
víduo fornece em uma pesquisa, pode ser tudo o que é 
capaz de ficar armazenado nos dispositivos digitais utili-
zados: fisionomia, voz, reações, localização, aparelho que 
utilizou, IP etc. A grande questão sobre esse tipo de infor-
mação é que ela pode facilmente violar princípios éticos, 
como a anonimidade e confidencialidade, que devem 
ser garantidos pelo pesquisador. Há ainda que se con-
siderar a correta destruição desse tipo de arquivo, uma 
vez que dados digitais exigem certo esforço do usuário 
para serem excluídos de forma permanente, sem deixar 
rastros em pastas. O ideal é sempre formatar o disposi-
tivo de armazenamento desses dados, como pen drives,  
HD ou armazenamento em nuvem. Além disso, é neces-
sário cuidado na escolha do próprio dispositivo/servidor 
que realizará a coleta das informações.

A definição anteriormente proposta considera que 
a CDO pode ser adotada como uma forma de obter mui-
tos dados de forma rápida, prática e econômica e que 
provêm de uma amostra possivelmente diversificada. 
O maior tamanho amostral diversificado possível de 

ser obtido com menores recursos temporais, pessoais e 
financeiros pode favorecer a utilização de determinadas 
análises estatísticas mais complexas, que não seriam 
possíveis com amostras menores. De fato, o grande 
tamanho e diversidade amostral angariados pelo uso 
da CDO é uma vantagem para o reconhecimento de 
padrões amostrais que podem facilitar a generalização 
dos dados obtidos (Dancey & Reidy, 2018). 

Outra vantagem da CDO é o alcance de uma grande 
amplitude territorial para a pesquisa. Cabe considerar a 
facilidade da convocação de respondentes, já que os con-
vites podem ser realizados de forma gratuita por meio 
da divulgação em redes sociais, e-mails institucionais e 
sites parceiros – como blogs, sites de conteúdo da inter-
net etc. Ao escolher os locais de divulgação da pesquisa,  
é possível que os pesquisadores se conectem diretamente 
com a população-alvo do estudo, focando nas suas prin-
cipais áreas de interesse para divulgação – por exemplo, 
grupos de Facebook, Instagram, entre outros. Esse é um 
recurso bastante útil, especialmente para pesquisadores que 
trabalham com populações de difícil acesso (Curtis, 2014). 

No que se refere ao tempo, as coletas on-line se 
mostram mais ágeis, pois a divulgação tende a ser mais 
rápida e atingir muitos possíveis participantes-alvo 
ao mesmo tempo. Além disso, várias pessoas podem 
responder simultaneamente aos questionários da 
pesquisa. A utilização das CDO também permite ao 
pesquisador realizar múltiplas coletas em um curto 
período de tempo e concomitantemente, o que torna 
possível obter dados mais significativos.

Consentimento
O uso do Termo de Consentimento Livre e 

Esclarecido (TCLE) em pesquisa é um dos recursos mais 
tradicionais para assegurar o entendimento do parti-
cipante sobre a pesquisa a qual está se submetendo. 
Ainda, é um mecanismo de proteção ao pesquisador, 
visto que garante que os participantes estavam cientes 
dos riscos e benefícios da pesquisa (Clark et al., 2019;  
Elgesem, 2002; Roberts & Allen, 2015). Porém, a situa-
ção parece se modificar quando o pesquisador não está 
diante do participante, como nas CDO. Quando se trata 
de coletas presenciais, o pesquisador pode sanar dúvi-
das ou esclarecer os procedimentos ao respondente. 
Porém, alguns autores (Brown, Weilenmann, McMillan, & 
Lampinen, 2016; Clark et al., 2019) sugerem que, mesmo 
quando a linguagem do TCLE parece acessível, não é pos-
sível ter garantias de que o participante on-line de fato 
compreende os riscos e benefícios, bem como as questões 
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de sigilo e armazenamento das informações que estará 
fornecendo ao pesquisador. 

É necessário considerar o contexto das mídias e 
redes sociais em que os participantes estão inseridos 
(Brown et al., 2016). Nele, os indivíduos são solicitados 
repetidamente a informar se aceitam os termos e condi-
ções, ou seja, se consentem o uso de dados e informações 
para outros fins. De modo geral, os usuários consentem 
a fim de poderem utilizar um serviço e, comumente, 
nem mesmo efetuam uma leitura atenta das condi-
ções (Brown et al, 2016; Perrault & Nazione, 2016).  
Assim, quando colocados diante de uma pesquisa 
on-line que solicita que os participantes consintam,  
é provável que utilizem o mesmo raciocínio, sem se 
prender à leitura e apropriação do TCLE para então 
oferecer ou não seu consentimento. Brown et al. (2016) 
observam que essa possível falta de atenção ao conce-
der consentimento para uso de dados e informações 
pode fazer do TCLE uma proteção voltada mais ao pes-
quisador e aos comitês de ética do que ao participante. 
Os autores afirmam que, diante desta situação, o TCLE 
passa a ser desnecessário. Deve-se, então, priorizar a res-
ponsabilização e compromisso do pesquisador em não 
ferir ou comprometer de qualquer forma o participante, 
utilizando para isso uma metodologia e um delinea-
mento seguros (Brown et al, 2016).

Os levantamentos on-line com adolescentes têm 
caráter especial nesse contexto. Isso porque a utiliza-
ção do TCLE para permissão dos pais tem sido tratada 
como indispensável pelas resoluções – mesmo diante 
do uso do assentimento emitido pelo adolescente por 
meio do Termo de Assentimento Livre e Esclarecido 
(Tale) (Resolução nº 510, 2016; Resolução nº 466, 2013) –,  
tornando, muitas vezes, inviável a realização de pesqui-
sas on-line com essa população (Kraut et al., 2004).

Entretanto, Jager, Gonçalves, Dias e Beck (2013) 
discutem que as diretrizes não são claras o suficiente 
sobre a necessidade de assinatura do TCLE pelos pais 
ou responsáveis e sobre a autonomia do adolescente 
para decidir participar ou não da pesquisa. De toda 
forma, a permissão dos pais, mediante a assinatura do 
TCLE, não é o que decide a participação na pesquisa, 
uma vez que somente aceitando e assinando o TALE é 
que o adolescente participará. Assim, as autoras defen-
dem a necessidade de diretrizes mais claras sobre a 
possibilidade de os próprios adolescentes assinarem o 
TCLE (Jager et al., 2013). De modo geral, as pesquisas 
on-line têm sido realizadas majoritariamente com a 
população de adultos – principalmente universitários –,  

uma vez que esses poderiam concordar em participar 
da pesquisa mediante assinatura do TCLE.

Em pesquisas presenciais, a necessidade de auto-
rização dos pais para a participação dos adolescentes 
também tem causado dificuldades, tornando-se um 
processo tão complicado quanto conduzir pesquisas 
utilizando recursos virtuais. Cabe considerar, entretanto, 
que: a) o uso da internet por adolescentes tende a rece-
ber pouco ou nenhum monitoramento dos pais ou cui-
dadores (Spizzirri, Wagner, Mosmann, & Armani, 2017); 
b) os adolescentes podem não querer pedir a permissão 
dos pais para poder participar das pesquisas ou podem 
se esquecer de pedir (Jager et al., 2013); c) alguns pais 
não participam ativamente da vida dos adolescentes,  
“esquecendo” ou não querendo assinar o consentimento; 
d) o consentimento dos pais pode afetar a participação 
do adolescente e a fidedignidade dos dados obtidos 
quando se trata de temáticas sensíveis, como violência 
familiar contra crianças e adolescentes, na qual o per-
petrador tem que autorizar a participação no estudo,  
ou nas situações em que o adolescente teria vergonha de 
dizer aos seus cuidadores que ele estaria respondendo 
uma pesquisa sobre o uso de substâncias ou comporta-
mento sexual (Oliveira, Carlotto, & Dias, 2017). 

Dessa forma, o adolescente poderia se sentir  
desestimulado a participar, pois sua privacidade 
pode ser invadida se os pais são informados da temá-
tica da pesquisa que despertou o interesse do adoles-
cente, buscando saber suas respostas ou controlá-las.  
Tais dificuldades inviabilizariam a participação dos ado-
lescentes em pesquisa on-line, sendo que muitas dessas 
dificuldades também ocorrem em coletas presenciais. 
Destaca-se que a utilização da internet para alcançar ado-
lescentes e realizar pesquisas com eles poderia ser muito útil,  
porém não foram encontradas na literatura diretrizes de 
formas seguras para utilização de CDO com essa população. 

As questões e ideias desenvolvidas por  
Brown et al. (2016) abrem espaço para reflexões sobre a 
necessidade da implementação do pensamento ético na 
pesquisa, seja ela com adolescentes ou adultos. Assim, 
o pesquisador deve reconhecer que uma pesquisa ética 
não é aquela que apenas segue protocolos que culmi-
nam na proteção do pesquisador e sua equipe, mas sim 
aquela que, além disso, ocupa-se verdadeiramente de 
garantir o bem-estar e a proteção do participante utili-
zando uma metodologia adequada e instrumentos de 
qualidade padrão ouro, bem como apresentando uma 
justificativa clara e pertinente para a realização da coleta 
de dados, seja ela on-line ou presencial.
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Sigilo e confidencialidade
Outro ponto sensível na discussão sobre a pesquisa 

com CDO é a garantia de sigilo e confidencialidade dos 
dados. Confidencialidade em pesquisa é o compro-
misso de apresentar os dados de maneira a garantir que,  
por meio deles, nenhum dos participantes possa ser 
identificado (Wiles, Crow, Heath, & Charles, 2008). 
Destaca-se o quanto essa diretriz se aproxima da noção 
de anonimato: é preciso manter o participante anô-
nimo, garantindo sua não identificação. Portanto,  
confidencialidade envolve a necessidade de manter sigilo 
dos dados, preservando a intimidade e a vida privada dos 
participantes, apenas compartilhando os dados necessários 
com a equipe de pesquisa responsável por determinado 
projeto (Dawson, 2014; Walford, 2005; Wiles et al., 2008).

Recentemente, pesquisadores têm se engajado 
no movimento de compartilhamento de bancos de 
dados (Clark et al., 2019). Este movimento tem pro-
piciado estudos comparativos e análises de bancos 
que contêm dados de inúmeros países, como é o caso 
dos estudos do tipo genome-wide association studies 
(GWAS), comumente explorados por meio de consór-
cios de institutos de pesquisa. Esses estudos utilizam 
grandes bancos genéticos para compreender melhor 
as possíveis origens, associações ou causas genéti-
cas de algumas doenças (Heid & Winkler, 2017; Liu, 
Gloudemans, Rao, Ingelsson, & Montgomery, 2019; 
Visscher, Brown, McCarthy, & Yang, 2012). No caso dos 
GWAS, a coleta de dados comumente ocorre de forma 
presencial; entretanto, os bancos de dados gerados 
podem ser considerados dados digitais. Uma impor-
tante questão que se coloca é: o compartilhamento 
de dados, mesmo entre pesquisadores, poderia ser 
considerado uma quebra do sigilo? Como ele deve ser 
realizado para proteger os participantes desses ban-
cos de dados (Center for Open Science [COS], 2021)? 

Para responder a essas questões, deve-se estar 
atento às proposições e discussões do recente movi-
mento de Open Science (COS, 2021; Foster & Deardorff, 
2017). Este movimento tem reforçado que pesquisadores 
compartilhem bancos de dados, visando realizar pesqui-
sas mais colaborativas e com amostras mais significati-
vas de uma certa população. As diretrizes propostas pelo 
COS demonstram a necessidade de o pensamento ético 
ser mantido como uma forma de pensamento reflexivo, 
autônomo e crítico pelo pesquisador e sua equipe, desde 
o projeto até os resultados finais.

Assim, não basta a utilização de uma ética buro-
crática apenas para aprovação por comitês de ética em 

pesquisa quando a ciência se move a passos largos em 
direção a novas possibilidades metodológicas e novos 
dilemas éticos (Choudhury, Fishman, McGowan, & 
Juengst, 2014; Foster & Deardorff, 2017). A plataforma 
disponibilizada pelo COS possibilita a utilização pela 
equipe de pesquisa de diversas formas de resguardar os 
participantes, decidir quais partes de um projeto serão 
compartilhadas, que resultados e bancos poderão ser 
acessados e até mesmo por quais tipos de usuários. 
Observa-se o quanto este movimento preza por uma 
divulgação e construção ética da ciência, apostando que 
pesquisadores e colaboradores irão mantê-las, e a neces-
sidade de que as questões éticas voltem a pauta sob novo 
olhar diante das mudanças nos modos de fazer e divul-
gar ciência do momento atual (Choudhury et al., 2014; 
Foster & Deardorff, 2017).

Como foi discutido anteriormente, é sempre impor-
tante manter o sigilo dos dados pessoais do participante 
(Clark et al., 2019; Roberts & Allen, 2015; Roberts, 2015; 
Rocher, Hendrickx & De Montjoye, 2019). Alguns dados, 
entretanto, precisam ser acessados para a realização 
de uma pesquisa de qualidade e capaz de caracterizar a 
amostra utilizada para determinado estudo. Por exem-
plo, uma boa caracterização de amostra costuma incluir 
dados sobre idade, sexo, etnia/raça, gênero e país/cidade 
dos participantes que, em certo contexto, podem vir a 
facilitar a identificação dos respondentes. A exemplo,  
podemos ter a situação de uma pessoa que apresenta um 
conjunto distinto de características que a torna única em 
um grupo mais homogêneo; dessa forma, ela seria facil-
mente identificável. Uma possível solução a tal dilema 
é proposta pela literatura que indica a possibilidade de 
o pesquisador disponibilizar ao participante quem terá 
acesso aos dados: se apenas o pesquisador e sua equipe ou 
se esta pesquisa terá alguns de seus dados compartilhados 
com outros pesquisadores e equipes de pesquisa. Assim,  
o participante decidiria se consente que seus dados sejam 
compartilhados com outras equipes ou mesmo quais 
dados autoriza que sejam compartilhados, mantendo o 
respeito à privacidade, à liberdade de escolha e ao sigilo 
dos dados do participante (Brown et al., 2016; Keller &  
Lee, 2003; Roberts & Allen, 2015).

Qualidade dos dados
Além do sigilo e confidencialidade, é necessá-

rio garantir a qualidade dos dados. Na Psicologia, 
observa-se um aumento das amostras nas pesquisas a 
partir da utilização de levantamentos que podem distorcer 
um pouco os dados obtidos (Sassenberg & Ditrich, 2019). 
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Uma ferramenta de pesquisa muito utilizada, inclusive 
na Psicologia, é o Amazon’s Mechanical Turk (MTurk),  
um serviço disponibilizado pela Amazon. Essa ferramenta 
tem capacidade de coletar rapidamente grandes quantida-
des de dados de sujeitos humanos. Nessa plataforma, os indi-
víduos podem responder às pesquisas e serem recompen-
sados financeiramente por isso. Entretanto, Chmielewski e 
Kucker (2020) apresentaram evidências empíricas coletadas 
a partir de um estudo longitudinal desenvolvido entre 2016 e 
2019 de que essas pesquisas têm obtido dados de baixa quali-
dade, especialmente aquelas desenvolvidas a partir de 2018.  
No entanto, segundo os autores, isso pode ser remediado 
incluindo indicadores de validade e de screening na coleta 
de dados. Os autores utilizaram como indicadores de vali-
dade: inconsistência das respostas, respostas estatistica-
mente improváveis e respostas que não se adequavam aos 
critérios do estudo – por exemplo, não ter filhos em um 
estudo sobre parentalidade – e comentários incomuns em 
respostas para questões abertas. 

Ainda, deve-se ter um cuidado com amostras poten-
cialmente enviesadas (Kraut et al., 2004). Por exemplo, 
suponha-se uma pesquisa cuja temática é a percepção 
sobre o feminismo. Se o convite para a pesquisa for colo-
cado em muitos grupos sobre feminismo, provavelmente 
os resultados tenderão a um viés de opinião favorável ao 
feminismo. Assim, deve-se analisar os dados à luz de 
suas limitações, além de buscar uma diversificação de 
amostra, dependendo das questões de pesquisa. 

A pesquisa com CDO também está passível de ser 
respondida por indivíduos mal-intencionados ou que 
respondam de forma descuidada, considerando que 
isto leva os pesquisadores a perderem o controle sobre 
o ambiente (Kraut et al., 2004). Sugere-se que os pes-
quisadores utilizem análises exploratórias e mineração 
sistemática de dados para identificar e eliminar regis-
tros com padrões de dados anômalos ou para determi-
nar a necessidade de estatísticas mais robustas para os 
valores discrepantes (Kraut et al., 2004).

Em tempos de pesquisas divulgadas via Instagram 
ou Facebook, cabe salientar que a utilização de recur-
sos monetários privados para alavancar essas pesquisas 
deve ser questionada e seus efeitos investigados em estu-
dos futuros. O chamado impulsionamento das coletas 
de dados de pesquisa tem sido tema de discussão em 
diversos comitês de ética no Brasil: permitir ou não per-
mitir? Estaria esta prática violando o princípio do con-
sentimento? Cabe lembrar que quando uma postagem é 
impulsionada, ela é direcionada para um público espe-
cífico, proporcionando um viés aos dados e podendo 

induzir uma modificação deliberada nas amostras  
(Kraut et al., 2004). Deve-se considerar, também, que tais 
sites utilizam algoritmos como forma de direcionar pos-
tagens, propagandas e conteúdo, visando garantir que o 
usuário receba aquilo que mais lhe agrada, tornando a  
participação por aleatoriedade algo praticamente impos-
sível (Creswell, 2010; Kosinski, Matz, Gosling, Popov, & 
Stillwell, 2015; Zimmer, 2010). 

Ao divulgar uma pesquisa e impulsionar sua posta-
gem, é preciso que o pesquisador pague por tal serviço, 
sendo que, no Brasil, não é permitido que se faça nenhum 
tipo de gratificação aos participantes por sua colabora-
ção nos estudos. Diante disso, não seria melhor investir 
em gratificar os participantes em vez de gratificar/pagar 
uma plataforma de rede social? Nos Estados Unidos e 
na Europa, por exemplo, é comum a realização de pes-
quisas que contam com a gratificação dos participantes.  
Isso tem permitido aos pesquisadores estadunidenses e 
europeus realizar pesquisas de longa duração e longitu-
dinais, capazes de acompanhar os processos desenvol-
vimentais dos indivíduos e relatarem dados riquíssimos 
(Albuquerque & Barboza, 2016). Mesmo diante destas van-
tagens, é necessário considerar a conhecida situação em 
que indivíduos se candidatam a diversos testes e pesqui-
sas como uma forma de conseguir uma renda extra, o que 
pode pôr em risco a vida do participante e os resultados das 
pesquisas que ele participa (Albuquerque & Barboza, 2016;  
Castro, 2008). Assim, esse segue sendo um ponto tenso de 
discussão, especialmente em um país marcado pelas difi-
culdades sociais como o Brasil.

As Resoluções nº 466 e nº 510 do Conselho 
Nacional de Saúde e a questão ética em CDO

No cenário brasileiro existem duas grandes reso-
luções que orientam o pesquisador em relação à ques-
tão ética na pesquisa com seres humanos: a Resolução 
nº  466, de 2012, e a Resolução nº  510, de 2016, ambas 
emitidas pelo Conselho Nacional de Saúde (CNS).  
Ambas as resoluções trazem pressupostos um tanto 
quanto interessantes em relação ao papel do pesquisa-
dor e a questão ética. “Considerando que o agir ético do 
pesquisador demanda ação consciente e livre do partici-
pante” (Conselho Nacional de Saúde, 2016) é exemplo de 
um trecho em que se percebe a importância do pesquisa-
dor ser um agente ético que deve prezar pela autonomia, 
consciência e liberdade do participante.

Esses pressupostos deixam clara a necessidade de cons-
cientização do pesquisador sobre seu papel como agente 
responsável por conduzir a pesquisa de maneira ética, do 
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início ao fim. As resoluções apresentam os protocolos bási-
cos a serem seguidos para que uma pesquisa seja conside-
rada ética, como o uso do TCLE, a importância da garan-
tia do sigilo dos dados, a garantia da anonimidade, como 
deve ser feito o armazenamento dos dados, entre outros.  
Contudo, não se verifica uma reflexão sobre a efetividade 
dos protocolos como mecanismos de concretização dos 
princípios e pressupostos norteadores dessa resolução e 
do fazer ético do pesquisador, que ficariam a critério dos 
grupos de pesquisa. Dessa forma, as resoluções cumprem 
o papel de estipular os protocolos e os níveis básicos em 
que a ética deve ser mantida. Conforme discutido, o pen-
samento ético deve ser fomentado e fazer parte da rotina 
do pesquisador para além do cumprimento dos protoco-
los, afinal, situações adversas surgem ao longo do desen-
volvimento de qualquer pesquisa e é preciso estar prepa-
rado para lidar com elas e ir além dos protocolos básicos 
(Brown et al., 2016). 

Ainda, as resoluções deixam espaço para que a 
comunidade científica discuta alguns aspectos éti-
cos, inclusive a pesquisa com CDO. Ambas as resolu-
ções não trazem especificações para pesquisas com 
CDO ou realizadas via internet. Porém, entende-se 
que o pesquisador deve considerar os mesmos pro-
tocolos éticos mínimos trazidos no corpo das reso-
luções, mesmo que essas não considerem as especi-
ficidades da pesquisa com CDO que destacamos ao 
longo deste estudo. Considerando o amplo avanço e a 
popularidade das pesquisas com CDO, é possível que,  
em breve, sejam editadas novas orientações e reso-
luções mais específicas sobre a condução de pesqui-
sas on-line pelos órgãos responsáveis por fiscalizar a 
pesquisa científica com seres humanos, como o CNS. 
Assim, é preciso que o pesquisador se mantenha a par 
das discussões em relação às metodologias disponí-
veis para o uso de CDO e suas implicações éticas.

Recentemente, a Lei Geral de Proteção de Dados 
(Lei nº 13.709, 2018) foi aprovada no país e entrou em 
vigor em 2020. Cabe-nos, assim, aguardar os impactos 
que ela poderá vir a ter nas pesquisas com CDO no 
Brasil, uma vez que essas pesquisas produzem uma 
enorme quantidade de dados digitais.

Alternativas e possíveis soluções
A literatura tem proposto algumas possíveis solu-

ções para o enfrentamento das questões e dificulda-
des levantadas anteriormente. A seguir, serão apre-
sentadas algumas dessas alternativas.

Método de coleta de dados on-line com 
recrutamento presencial (CORP)

Este é um método misto sugerido pelos pesquisa-
dores brasileiros Wachelke, Natividade, Andrade, Wolter e 
Camargo (2014). Este método une estratégias presenciais 
e on-line. Os autores sugerem que a coleta ocorra em dois 
momentos: um presencial inicial e um segundo momento 
on-line. Assim, presencialmente é feito o convite aos pos-
síveis participantes – em salas de aula ou em pequenos 
grupos –, sendo oferecida uma breve explicação sobre os 
objetivos, procedimentos e a justificativa para a realização 
da pesquisa. Então, coleta-se o e-mail dos interessados 
em participar e agenda-se o preenchimento de formulá-
rios on-line para a coleta. Nesse momento também são 
esclarecidas as dúvidas que os participantes possam vir a 
ter referentes à participação no estudo. Em um segundo 
momento, utilizando a internet, os pesquisadores enviam 
aos interessados o TCLE e os instrumentos para a coleta 
que serão respondidos em um ambiente virtual. Os auto-
res sugerem que sejam enviados lembretes para o pre-
enchimento do questionário on-line durante um mês,  
como forma de lembrar e motivar os participantes a cola-
borarem com o estudo. A devolução dos resultados de pes-
quisa ocorre por meio do ambiente virtual, consistindo 
em um e-mail contendo os principais resultados da pes-
quisa redigidos em linguagem acessível aos participantes, 
uma forma também de recompensa aos respondentes 
por concluírem sua participação na pesquisa. O método 
CORP foi utilizado na pesquisa de Wachelke et al. (2014), 
que contou com o envio de 2.373 convites para estudan-
tes universitários de sete estados brasileiros. A pesquisa 
utilizou dois formulários vinculados a duas temáticas –  
Ensino Superior e namoro. Foi obtida uma taxa de respos-
tas de 44,6% quando a temática do questionário era ligada 
ao curso superior e de 47% quando se referia à temática 
em torno do namoro (Wachelke et al., 2014). Desta forma, 
o método se mostrou eficiente para a realização das cole-
tas em diferentes locais e a baixo custo, agilizando o con-
tato e a coleta de dados por meio desse recurso.

Consentimento dinâmico
Este tipo de ferramenta tem como objetivo permitir 

que o participante escolha quais dados podem ser reuti-
lizados pelos pesquisadores que têm acesso ao banco de 
dados de certa pesquisa. Essa estratégia foi desenvolvida 
há mais de uma década por pesquisadores que utiliza-
vam grandes bancos com informações genéticas e preci-
savam reutilizar as mesmas informações para diferentes 
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pesquisas e avaliações (Kaye et al., 2015; Wee, Henaghan, &  
Winship, 2013). Este recurso foi desenvolvido como uma 
forma de regular o uso de amostras de bancos biológi-
cos com dados de grandes populações em pesquisa. 
Assim, esse recurso leva em consideração a possibilidade 
dessas amostras biológicas virem a ser reutilizadas em 
outros estudos, com os mais variados temas e objetivos, 
sem a necessidade de submeter os participantes a pos-
síveis incômodos ou riscos de realizarem novas coletas.  
Dessa forma, utiliza-se uma interface virtual personali-
zada e interativa, na qual os indivíduos podem explicitar 
quais dados desejam disponibilizar ou não sempre que 
surge uma nova pesquisa que reutiliza o banco que con-
tém seus dados e sua amostra biológica.

Tal tipo de escolha ocorre em tempo real e é fun-
damental para garantir que o participante seja infor-
mado e possa consentir a reutilização de seus dados, 
mantendo o compromisso ético da pesquisa (Clark et al., 2019;  
Kaye et al., 2015; Wee et al., 2013). Ainda, um dos benefícios 
desse tipo de estratégia é sua capacidade de congregar todas 
as interações entre pesquisador e participante em relação 
ao consentimento em um único local virtual, sem a neces-
sidade de armazenamento de dados de forma física ou de o 
pesquisador ter que resgatar o participante pessoalmente.

Todos esses procedimentos tornam o processo de 
consentimento algo dinâmico, uma vez que as trocas 
entre pesquisador e participante são muito mais ágeis 
e eficientes. Isso também garante que a pessoa possa 
modificar seu consentimento ou mesmo acrescentar 
diferentes níveis de consentimento para as pesquisas a 
qualquer momento, caracterizando o consentimento 
como muito mais maleável, uma vez que novas pesqui-
sas podem implicar novos riscos e benefícios e requerem 
do participante uma nova concessão.

Tal recurso também permite ao pesquisador que seus 
bancos de dados não fiquem restritos a um único estudo, 
podendo ser reutilizados mantendo o compromisso ético 
ao contar com um novo consentimento dos participan-
tes sempre que necessário (Budin-Ljøsne et al., 2017;  
Kaye et al., 2015; Wee et al., 2013). Diante desses aponta-
mentos, cabe pensar o Consentimento Dinâmico como uma 
alternativa à questão em torno do TCLE, não apenas para pes-
quisas realizadas pelas áreas biomédicas, mas também pelas 
pesquisas em Psicologia. Entretanto, ainda não foram iden-
tificadas pesquisas em Psicologia que utilizem tal estratégia.

Pequenas coletas
Uma alternativa, sugerida por Creswell (2010),  

é a realização de diversas pequenas coletas, sendo algumas 

realizadas de forma presencial tradicional e outras com 
CDO. O autor aponta que a possibilidade de comparar os 
resultados obtidos em cada forma de coleta permite que 
o pesquisador compreenda melhor como o construto ava-
liado se comporta em diferentes ambientes, bem como o 
engajamento dos participantes e a qualidade dos dados 
obtidos. Assim, seria possível o pesquisador comparar a 
qualidade dos dados obtidos em ambas as situações e veri-
ficar – ou mesmo escolher – utilizar os dados mais confi-
áveis. Outra questão relevante é que diversas pequenas 
coletas mantém a confiabilidade em relação à significân-
cia estatística, ao poder dos testes e aos aspectos referentes 
à fidedignidade e à validade dos dados (Creswell, 2010).

Trap question
Este recurso utiliza uma pergunta armadilha para 

verificar se o participante está prestando atenção nos 
itens a serem respondidos, visando assegurar a qualidade 
dos dados obtidos (Liu & Wronski, 2018). Um exemplo de 
questão é: “qual sua fruta preferida? Responda banana, 
independentemente de sua resposta verdadeira”.

Straight-lining
Utilizar o método straight-lining torna o pesquisador 

capaz de rastrear quando o participante responde de forma 
linear; ou seja, a mesma opção de resposta para todas ou 
quase todas as perguntas do estudo (Liu & Wronski, 2018).

Tempo para a conclusão da pesquisa
Este também pode ser um indicador interessante para 

verificar a qualidade dos dados, uma vez que calcula o tempo 
de resposta do participante utilizando o tempo médio con-
siderado para responder ao estudo. Por esse parâmetro,  
um tempo significativamente menor que a média pode indi-
car que o indivíduo se apressou para responder as questões 
e, possivelmente, forneceu respostas menos cuidadosas e 
atentas ao conteúdo das questões (Liu & Wronski, 2018).

Considerações finais
Deve-se observar que “a pesquisa científica,  

portanto, é um empreendimento humano voltado 
para a humanidade. . . . Esse é o seu pressuposto ético”  
(Cruz, 2015, p. 640). Assim, a academia e o pesquisador 
devem sempre considerar as implicações de seus estu-
dos para a vida daqueles que participam voluntaria-
mente e, por vezes, sem nenhum retorno ou benefício 
imediato. É preciso refletir sobre nossas práticas: alguns 
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modelos podem proporcionar mais vantagens e segu-
ranças ao pesquisador do que ao participante ou, ainda, 
não oferecer informações confiáveis. Nesse sentido,  
o desenvolvimento de reflexões e de posicionamentos 
éticos e metodológicos em pesquisa são necessários. 

Como observado, o uso do TCLE é um recurso con-
tratual que garante ao participante a proteção de seus 
direitos. Contudo, a forma de apresentação e linguagem 
deste exige cuidados e atenção em sua elaboração por 
parte da equipe de pesquisa, para que os princípios por 
ele representados estejam, de fato, garantidos. As CDO, 
além disso, precisam garantir aos participantes os escla-
recimentos necessários para a participação no estudo, 
como também devem oferecer aos pesquisadores dados 
confiáveis. Diferente das pesquisas presenciais, nas quais 
o pesquisador pode sanar as dúvidas dos participantes 
assim que elas surgem, as CDO lançam mão de hiperlinks, 
e-mails e telefone para oferecer aos usuários informações, 
que nem sempre estão disponíveis de forma sincrônica.

A forma como os riscos do estudo são comunicados, 
a própria temática da pesquisa ou mesmo a forma como 
algo é perguntado para o respondente podem mobilizar 
diferentes questões no participante. Como o pesquisa-
dor não está necessariamente disponível no momento 
da coleta de informações, cuidados adicionais devem 
ser tomados nesse tipo de estudo. Por exemplo, além de 
contato pessoal, outros recursos – sites ou telefones de 
serviços de auxílio, vídeos, dentre outros – podem ser 
acrescidos ao final do instrumento de CDO para auxiliar o 
participante a buscar ajuda ou maiores informações sobre 
o tema de estudo ou sobre algo que o mobilizou durante 
sua participação. O pesquisador também pode e deve 
entrar em contato com aqueles que indicam que assim o 
desejam ao final do instrumento utilizado para a CDO. 

De fato, outro desafio enfrentado pelos pesqui-
sadores, tanto no uso de CDO quanto em pesquisas 
presenciais, é a devolução dos resultados obtidos nos 
estudos para além da comunidade científica ou acadê-
mica, ou seja, para o grande público. A literatura não 
explicita quais seriam as melhores práticas ou diretrizes 
para a realização do processo de devolução dos resulta-
dos aos participantes ou à sociedade. Entretanto, alguns 
pesquisadores têm usado as próprias redes sociais 
como uma forma de realizar a devolução dos resulta-
dos de suas pesquisas. Utiliza-se a criatividade para 
tal devolução: alguns constroem pequenas postagens 
nas redes sociais, utilizando uma linguagem acessível;  
outros criam pequenas cartilhas sobre determinado 
assunto e as distribuem de forma gratuita presencialmente 

ou nos meios virtuais ou, ainda, escrevem em blogs,  
entre outras alternativas possíveis. Caberia o desenvolvi-
mento de orientações e a divulgação de protocolos para a 
adoção sistemática de tais práticas. 

Evidencia-se que a pesquisa com CDO traz inega-
velmente vantagens e desvantagens quando comparada 
à pesquisa presencial tradicional, não considerando um 
método superior ao outro. A literatura apresenta ques-
tões e divergências sobre a utilização dessa estratégia nas 
pesquisas (Lechner, Partsch, Danner, & Rammstedt, 2019;  
Liu, Conrad, & Lee, 2017), cabendo ao pesquisador 
estar atento a elas e em concordância com a literatura  
(Brown et al., 2016; Clark et al., 2019; Roberts & Allen, 2015;  
Wachelke et al., 2014). Conclui-se, por fim, que o  
pensamento e o compromisso ético deve, portanto, 
acompanhar todo o desenvolvimento da pesquisa, desde 
sua concepção até a análises de dados, sejam elas CDO ou 
presenciais, e o pesquisador deve divulgar seus resultados 
tanto para a comunidade científica como para a sociedade. 

A garantia da qualidade dos dados se mostra um desa-
fio para os pesquisadores. Como não é possível ter acesso 
às condições nas quais o participante respondeu o estudo, 
devemos incluir alguns mecanismos para identificar pos-
síveis erros ou vieses de coleta. O quanto a utilização de 
uma estratégia pode nos assegurar a confiança e validade 
de nossos dados? Qual o impacto que a utilização de algu-
mas dessas estratégias de verificação da qualidade dos 
dados gera nos participantes e em suas próprias respostas? 

Considera-se, ainda, que o debate sobre a “posse” 
e as formas de assegurar o sigilo das informações pre-
sentes nos bancos de dados não está esgotado. A litera-
tura apresenta divergência em relação a essas questões. 
Por exemplo, a quem pertencem os dados? O dado 
pode pertencer às instituições em que a pesquisa foi 
desenvolvida, às agências de fomento patrocinadoras, 
aos grupos específicos de pesquisas ou mesmo a algum 
grande centro de armazenamento de dados. No Brasil, 
tanto a Resolução nº 466, de 2012, quanto a Resolução 
nº  510, de 2016, do CNS orientam que os bancos de 
dados devem ficar sob a posse do pesquisador res-
ponsável e devem ser armazenados por, pelo menos, 
cinco anos. Entretanto, as resoluções ainda não são 
muito claras no que tange ao compartilhamento des-
ses dados: poderiam ser compartilhados entre grupos 
de pesquisa ou entre pesquisadores? Haveria necessi-
dade de comunicar aos comitês de ética a realização de 
novas análises que se referem a outras questões de pes-
quisa? Essas questões éticas devem ser objeto futuro de 
estudos e de reflexão na comunidade científica.
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